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o § 2º do art. 2º da Resolução TSE nº 23.578/2018, com as adequações decorrentes da
prorrogação da data das eleições 2020, reunir-se-á, ordinária e regularmente em sua sede,
conforme o calendário a seguir:
AGOSTO
Dias: 3, 4, 17, 18, 19, 24, 25 e 31
SETEMBRO
Dias: 1º, 2, 9, 14, 15, 16, 21, 22, 23, 28, 29 e 30
OUTUBRO
Dias: 5, 6, 7, 8, 13, 14, 15, 19, 20, 21, 22, 26, 27, 28 e 29
NOVEMBRO
Dias: 3, 4, 5, 9, 10, 11, 12, 13, 17, 18, 19, 23, 24, 25 e 30
DEZEMBRO
Dias: 1º, 2, 3, 4, 7, 8, 9, 10, 11, 14, 15, 16, 17 e 18
Parágrafo único. As sessões iniciar-se-ão:
I - nas segundas-feiras, às 17 horas, e
II - nos demais dias da semana, às 9 horas.
Art. 3º Sempre que houver matéria e for urgente a sua apreciação, serão convocadas sessões
extraordinárias pelo Presidente deste Tribunal Regional ou por deliberação da maioria do Pleno.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 5º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete da Presidência do Tribunal Regional Eleitoral.
Em Campo Grande, MS, aos 19 de agosto de 2020.
Des. JOÃO MARIA LÓS
Presidente

DIRETORIA-GERAL

GABINETE

PORTARIA DIRETORIA-GERAL Nº 138/2020 TRE/PRE/DG/GABDG
O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO
ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
18, inciso V, da Resolução TRE/MS n° 471/2012, alterada pela Resolução TRE/MS nº 472/2012, e
conforme Processo SEI nº 0003831-63.2020.6.12.8004,
RESOLVE:
Art. 1º Acrescentar o parágrafo único ao art. 31 da Portaria Diretoria-Geral nº 224/2019 TRE/PRE
/DG/AEDG, de 19 de dezembro de 2019, publicada no DJEMS nº 2339, em 9 de janeiro de 2020,
que passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 31 Havendo disponibilidade orçamentária, poderão ser ressarcidas as despesas previstas
neste regulamento:
(...)
Parágrafo Único. Os pedidos de ressarcimento previstos nos incisos I e II deste artigo serão
analisados pela Assessoria Jurídica da Secretaria de Gestão de Pessoas, com posterior
deliberação pela Diretoria-Geral, nos termos do inciso IV, do artigo 18, do Regimento Interno da
Secretaria deste Regional (Resolução TRE/MS nº 471/2012) que atribui a competência de
ordenador de despesa ao diretor-geral."
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se. Registre-se e cumpra-se.

Campo Grande, 18 de agosto de 2020.
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Campo Grande, 18 de agosto de 2020.
HARDY WALDSCHMIDT
Diretor-Geral

SECRETARIA JUDICIÁRIA

COORDENADORIA DE SESSÕES, DOCUMENTAÇÃO E
JURISPRUDÊNCIA

ACÓRDÃO
ACÓRDÃO
RECURSO ELEITORAL Nº 27-75.2018.6.12.0012 - CLASSE 30ª
Origem: Coxim - 12ª Zona Eleitoral
Recorrente(s): ÓRGÃO DE DIREÇÃO MUNICIPAL DE COXIM DO PARTIDO DEMOCRATAS -
DEM
Advogado(a)(s): VERA HELENA FERREIRA DOS SANTOS - MS5380
Recorrido(a)(s): JUSTIÇA PÚBLICA ELEITORAL
Relator(a): Juiz JOSÉ HENRIQUE NEIVA DE CARVALHO E SILVA
EMENTA - RECURSO ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. PARTIDO POLÍTICO. CONTAS
DE CAMPANHA. PLEITO ELEITORAL 2018. CONTAS JULGADAS NÃO PRESTADAS.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. CONTAS DESAPROVADAS. FALTA DE
COMPROVAÇÃO DA ABERTURA DE CONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA DE CAMPANHA.
In casu, diante da intimação irregular e da inobservância do procedimento de prestação de contas,
conforme dispõe o art. 101, § 4º, da Resolução TSE nº 23.553/2017, admite-se excepcionalmente
a juntada de documentos complementares e justificações nesta instância em prestígio aos
princípios do devido processo legal, da ampla defesa e da primazia da resolução de mérito,
tornando prescindível a anulação da sentença e retorno dos autos à origem para tal diligência
probatória, já que possível a cognição exauriente do feito no estado em que se encontra.
Por outro lado, a falta de comprovação da abertura da conta bancária específica de campanha,
que foi indicada no parecer técnico, constitui falha grave que compromete a regularidade das
contas e impõe a sua rejeição.
Recurso parcialmente provido para julgar as contas desaprovadas, afastando-se o registro quanto
à omissão no Sistema de Informações de Contas Partidárias e Eleitorais (SICO), bem como a
suspensão com perda de novas cotas do Fundo Partidário em relação ao pleito de 2018.
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Juízes deste Tribunal Regional Eleitoral,
na conformidade da ata de julgamentos e das notas taquigráficas, que ficam fazendo parte
integrante desta decisão colegiada, à unanimidade, em conhecer dos documentos juntados nesta
instância e, também à unanimidade, mas contra o parecer, em dar parcial provimento ao recurso
para, reformando a sentença, julgar desaprovadas as contas do ÓRGÃO DE DIREÇÃO
MUNICIPAL DE COXIM DO PARTIDO DEMOCRATAS - DEM, afastando-se o registro quanto à
omissão no SICO, bem como a suspensão, com perda, de recebimento de cotas do Fundo
Partidário em relação ao pleito de 2018, tudo nos termos do voto do relator.
Sala das Sessões do Tribunal Regional Eleitoral.
Em Campo Grande, MS, aos 17 de agosto de 2020.
RELATÓRIO
O Senhor Juiz JOSÉ HENRIQUE NEIVA DE CARVALHO E SILVA ( )17.8.2020
Trata-se de recurso eleitoral interposto pelo ÓRGÃO DE DIREÇÃO MUNICIPAL DE COXIM DO
PARTIDO DEMOCRATAS - DEM contra sentença de fls. 56/57, proferida pelo douto Juízo da 12ª

Zona Eleitoral, que julgou não prestadas as contas referentes ao pleito de 2018, ao fundamento de
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